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para fins de divulgação e publicidade, comprometendo -se esta a fazer 
sempre menção ao nome do seu autor;

3 — A participação no Concurso de Bandas de Garagem pressupõe 
a aceitação das disposições constantes deste Projecto de Regulamento.

204001507 

 MUNICÍPIO DE SINTRA

Aviso n.º 25244/2010
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, a seguir se publica a lista unitária de 
ordenação final referente ao procedimento concursal comum para recru-
tamento de um Técnico Superior (Psicologia), para o Departamento de 
Recursos Humanos, na modalidade de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, homologada por despacho do Exmº. Senhor Presidente 
da Câmara, em 15/11/2010:

1.º  - Ana Bela Pacheco Resende Moura — 16,44 valores;
2.º  - Ana Carina Oliveira Duarte — 12,51 valores;
Sintra, 16 de Novembro de 2010. — Por delegação de competências 

do Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 21A -P/2010, de 3 
de Maio, a Directora do Departamento de Recursos Humanos, Dr.ª Maria 
de Jesus Camões Cóias Gomes.

303963925 

 MUNICÍPIO DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Aviso n.º 25245/2010

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego em contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado para preenchimento de um posto de 
trabalho.
1 — Nos termos do disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, 

de 03/09 e na sequência da deliberação da Câmara Municipal datada de 
08 de Novembro, torna -se público que se encontra aberto pelo prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contados da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, procedimento concursal comum para constitui-
ção de relação jurídica de emprego em contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, para preenchimento de um posto de 
trabalho do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Sobral de Monte 
Agraço na carreira e categoria de Técnico Superior, da carreira geral de 
Técnico Superior, na área de Medicina Veterinária, para exercer funções 
no Gabinete de Médico Veterinário.

1.1 — Não foi efectuada consulta prévia à ECCRC, nos termos do 
n.º 1, do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, 
uma vez que, não tendo ainda sido publicado qualquer procedimento 
concursal para constituição de reserva de recrutamento, e até à sua 
publicitação, conforme instrução da DGAEP, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

1.2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, Lei 
n.º 59/2008, de 11/09, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03/09, Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28/04, Lei n.º 12 -A/2010, de 30/06, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01 
e Decreto -Lei n.º 116/98, de 05/05.

2 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para 
o recrutamento do trabalhador necessário ao preenchimento do posto 
de trabalho a ocupar.

3 — Caracterização do posto de trabalho em função da atribuição, 
competência ou actividade:

a) Desempenhar funções nos domínios da saúde e bem estar animal, 
da saúde pública veterinária, da segurança da cadeia alimentar de origem 
animal, da inspecção higio -sanitária, do controle de higiene da produção, 
da transformação e da alimentação animal e dos controles veterinários de 
animais e produtos provenientes das trocas intracomunitárias e impor-
tados de países terceiros, programadas e desencadeadas pelos serviços 
competentes, designadamente, as previstas no Decreto -Lei n.º 116/98, 
de 05/05, e no artigo 18.º do Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 14, de 19 
de Janeiro de 2007;

b) Execução das tarefas de inspecção higio -sanitária das instalações 
para alojamento de animais, dos produtos de origem animal e dos estabe-
lecimentos comerciais ou industriais onde se abatam, preparem, produ-
zam, transformem, fabriquem, conservem, armazenem ou comercializem 
animais ou produtos de origem animal e seus derivados;

c) Emitir parecer, nos termos da legislação vigente, sobre as instala-
ções e estabelecimentos supra referidos;

d) Elaborar e remeter, nos prazos fixados, a informação relativa ao 
movimento nosonecronológico dos animais;

e) Notificar de imediato as doenças de declaração obrigatória e adoptar 
prontamente as medidas de profilaxia determinadas pela autoridade 
sanitária veterinária nacional sempre que sejam detectados casos de 
doenças de carácter epizoótico;

f) Emitir guias sanitárias de trânsito;
g) Participar nas campanhas de saneamento ou de profilaxia deter-

minadas pela autoridade sanitária veterinária nacional do respectivo 
município;

h) Colaborar na realização do recenseamento de animais, de inquéritos 
de interesse pecuário e ou económico e prestar informação técnica sobre 
abertura de novos estabelecimentos de comercialização, de preparação 
e de transformação de produtos de origem animal;

i) Assegurar todas as acções necessárias ao bom funcionamento dos 
serviços que necessitem a sua colaboração.

3.1 — A descrição da função em referência, não prejudica a atribui-
ção ao trabalhador de funções, não expressamente mencionadas, que 
lhes sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalha-
dor detenha qualificação profissional adequada e que não impliquem 
desvalorização profissional, nos termos do n.º 3, artigo 43.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02.

3.2 — O local de trabalho situa -se na área do Município de Sobral 
de Monte Agraço.

4 — Requisitos de Admissão:
4.1 — Requisitos Gerais — Os constantes no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

27/02:
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

4.2 — Nível habilitacional: Licenciatura em Medicina Veterinária, 
não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

4.3 — O recrutamento para constituição da relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado inicia -se sempre entre trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

Em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por 
aplicação desta norma, e de acordo com a deliberação da Câmara Muni-
cipal datada de 08 de Novembro, nos termos do disposto no artigo 9.º, do 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03/09, conjugado com o n.º 3 do artigo 10.º 
da Lei n.º 12 -A/2010, de 30/06, proceder -se -á ao recrutamento de traba-
lhadores com relação jurídica de emprego público por tempo determinado 
ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida (n.os 4 e 6, do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, 
conjugado com a al. g), n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01).

4.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação o presente procedimento é publicitado.

5 — Métodos de selecção, nos termos do n.º 1 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02:

Prova Escrita de Conhecimentos — (PEC); Avaliação Psicológi-
ca — (AP) e Entrevista Profissional de Selecção — (EPS)

5.1 — A prova escrita de conhecimentos, de natureza teórica, visa ava-
liar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e as competências 
técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da função, devendo para 
o efeito serem consideradas as matérias e os diplomas abaixo indicados. 
Será adoptada a escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração 
até às centésimas.

A prova escrita de conhecimentos terá a duração de duas horas e será 
direccionada para o seguinte programa:

5.1.1 — Conhecimentos gerais
Constituição da República Portuguesa, na redacção da Lei Constitu-

cional n.º 1/2005, de 12/08.
Quadro de competências e regime jurídico de funcionamento dos ór-

gãos de municípios e freguesias — Lei n.º 169/99, de 18/09, alterado pela 




